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Direito Penal e Processual Penal

Questão 1:  

O indivíduo conhecido como Tício foi denunciado em 30/07/2012 como incurso nas sanções
do artigo 155, parágrafo 4º, inciso I, c/c artigo 61, I ambos do Código Penal, porque, em 25 de
junho de 2012, por volta das 21h15min, em residência situada nesta Capital, imbuído de  animus
furandi, mediante arrombamento do portão que guarnecia o local, subtraiu um violão, instrumento
de trabalho de propriedade do músico Mélvio, avaliado pelo laudo pericial no valor de R$ 200,00
(duzentos reais).

Regularmente processado, mediante sentença do juízo criminal publicada em 13/05/2013,
restou condenado às penas de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa,
em regime semiaberto,  sem possibilidade  de substituição  da pena privativa  de liberdade,  assim
fixadas:

Primeira  fase:  culpabilidade,  conduta  social,  personalidade,  motivos  e  circunstâncias  do
crime, dentro da normalidade típica e pessoal. Quanto aos antecedentes, verificando o trânsito em
julgado de sentença condenatória anterior, dentro do prazo de 05 (cinco) anos, preteriu a análise
para a segunda fase. Considerou ainda que a vítima em nada influenciou a prática delitiva. Fixada a
pena em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, esta na razão de 1/30 (um trigésimo) do
salário mínimo, por dia-multa.

Segunda  fase:  presente  a  agravante  da  reincidência  específica  em  delito  patrimonial,
aumentou a pena-base em 1/6 (um sexto), resultando em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de
reclusão e 12 (doze) dias-multa.

Terceira  fase:  inexistindo  causas  de  aumento  e  diminuição,  permaneceu  a  pena  naquele
patamar.

O regime de cumprimento semiaberto e a impossibilidade de substituição da pena privativa
de liberdade por penas restritivas de direitos tiveram como fundamento a reincidência comprovada
do réu.

Além das outras formalidades legais, determinou a suspensão dos direitos políticos de Tício,
pelo prazo da condenação, a teor do artigo 15, inciso III da Constituição da República.

Intimado regularmente do teor da decisão, o Ministério Público manteve-se inerte. 
O acusado Tício, hipossuficiente econômico, intimado pessoalmente, nada manifestou sobre

eventual recurso, dentro do quinquídio. A Defensoria Pública, com vista dos autos, no último dia do
decêndio, interpôs recurso de apelação, com as seguintes razões:

1) Preliminarmente, pleiteou a não abertura de vista à Procuradoria de Justiça, por violação
ao princípio acusatório e do contraditório e ampla defesa, posto que o órgão acusador faria a última
manifestação meritória antes do julgamento, sob pena de nulidade processual;

2) Pugnou pela desclassificação do crime para furto simples (artigo 155, caput),  posto que
ausente o laudo pericial de exame de rompimento ou destruição de obstáculo, embora a vítima e
testemunhas ouvidas em juízo confirmassem o arrombamento;

3) Requereu o reconhecimento da atipicidade  da conduta pela  aplicação do princípio da
insignificância, posto que a res furtiva foi avaliada abaixo do valor do salário mínimo da época (R$
622,00 – seiscentos e vinte e dois reais);
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4) Solicitou a declaração da inconstitucionalidade da agravante genérica da reincidência e
seus  consectários  sentenciais,  por  constituir  bis  in  idem,  na  medida  em  que  pune  na
contemporaneidade  por  fato  pretérito,  além  de  ser  impeditiva  à  ressocialização  do  cidadão.
Consequentemente, deveria ser decotado o gravame da pena, fixado o regime aberto e a substituição
da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos;  

5)  Por  derradeiro,  não  seria  possível  a  suspensão  de  direitos  políticos,  em  caso  de
inexecução da pena privativa de liberdade.

O MM. Juiz  a quo recebeu o recurso, em juízo de prelibação, determinando a abertura de
vista ao Ministério Público. Na condição de Promotor de Justiça, elabore a peça processual cabível,
contrariando as teses defensivas. Despiciendo elaboração de relatório. 
[Máximo de 60 (sessenta) linhas – o conteúdo excedente não será considerado]

Valor da questão: 4 (quatro) pontos.

Questão 2
Aponte os fundamentos utilizados por parte da doutrina para sustentar a inconstitucionalidade dos
crimes omissivos impróprios. Resposta completa e justificada. 
[Máximo de 15 (quinze) linhas – o conteúdo excedente não será considerado]

Valor da questão: 2 (dois) pontos.

Questão 3
Em nível ambiental, a prática da biopirataria é tipificada no Brasil? Em caso positivo, por meio de
qual (is) tipo (s) penal (is). Resposta completa e fundamentada.
[Máximo de 15 (quinze) linhas – o conteúdo excedente não será considerado]

Valor da questão: 2 (dois) pontos.

Questão 4
Admitido, tal como recentemente decidiu a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal no RE
548181,  o  afastamento  da  teoria  da  dupla  imputação,  pergunta-se:  é  possível  responsabilizar
criminalmente um município que muito se beneficiou com o despejamento irregular de esgoto em
determinado rio,  poluindo-o? Exige-se resposta  completa  e  devidamente  justificada,  que deverá
levar em conta o fato de que o Prefeito, que determinou a realização da prática poluidora, faleceu no
curso das investigações.   
[Máximo de 15 (quinze) linhas – o conteúdo excedente não será considerado]

Valor da questão: 2 (dois) pontos.


